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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORES
PÚBLICOS  MUNICIPAIS. RETENÇÃO  DE
SALÁRIOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FÉRIAS.
RETENÇÃO  INDEVIDA  DE  VERBAS  PELA
EDILIDADE.  DANO  MORAL.  INDEVIDO.
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO CÍVEL E
DA REMESSA NECESSÁRIA.

– É direito líquido e certo de todo servidor
público, ativo ou inativo, perceber seus proventos
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos
dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada.

– A Administração Pública tem o dever de pagar
pelos  serviços  prestados  pelo  servidor,  porque
restou comprovada a relação laboral entre as partes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
APELAÇÃO CÍVEL E DA REMESSA NECESSÁRIA, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 64.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e, de Apelação Cível face de

sentença (fls. 33/38) proferida pelo Juiz de Direito da Vara Única da Comarca
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de  Soledade que, nos autos da Ação de Cobrança, julgou parcialmente

procedente o pedido para que o Promovido pague em favor da parte autora os

salários retidos dos meses de novembro e dezembro de 2012, 13º salário de

2012, quinquênios devidos no período de cinco anos anteriores à propositura

da ação. Condenou, ainda, o vencedor e vencido em honorários advocatícios

em 10% sobre a condenação.

Apelação  Cível  às  fls.  40/45,  pugnando  pelo  pagamento  de

férias acrescido de um terço, bem como pela indenização por danos morais e

que os honorários de sucumbência sejam fixados em 20% sobre o valor da

condenação.

A Procuradoria de Justiça pugnou pelo prosseguimento do feito

sem manifestação (fls. 53/56).

É o relatório.

VOTO

É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou

inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos

termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna, considerando ato abusivo

e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores, é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que caberia ao Município comprovar que efetuou o

pagamento correto e integralmente, pois, ao reverso, subtende-se que não o

realizou na forma devida. 
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O  direito  constitucional  às  férias,  acrescidas  de  1/3

constitucional, não advém do pedido administrativo de seu gozo, não seria este

o  fato  constitutivo  do  direito,  que  tem  na  própria  norma  constitucional  e

infraconstitucional  o  seu  fundamento  e  surge,  concretamente,  a  cada  ano

efetivamente laborado pelo servidor. É, portanto, direito do servidor, que adere

ao seu patrimônio jurídico após o transcurso do período aquisitivo.

Nesse sentido, é o entendimento extraído da jurisprudência dos

nossos Tribunais:

“AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  SERVIDOR  PÚBLICO  –
PARCELAS REMUNERATÓRIAS – LEGALIDADE – Se
não se desincumbiu o réu de provar o fato extintivo ou
modificativo  do  direito  da  autora,  é  de  se  reconhecer
como  não  efetivado  o  pagamento  das  parcelas
remuneratórias reclamadas. (TJMG – APCV 000.316.119-
7/00 – 2ª C.Cív.  – Rel.  Des.  Francisco Figueiredo – J.
20.05.2003)

“PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
DE COBRANÇA – MUNICIPALIDADE – REVELIA –
POSSIBILIDADE  –  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS
DO  VICE-PREFEITO  –  NÃO  COMPROVAÇÃO  –
PAGAMENTO DEVIDO – 1 – A falta de contestação
da Fazenda Pública,  também enseja os efeitos da
revelia  quanto à matéria  de fato.  2  – Na ação de
cobrança, cabe ao município provar que os salários
do vice-prefeito foram devidamente pagos, vez que o
ônus  da  prova  incube  ao  réu  no  tocante  ao  fato
extintivo do direito do autor (art. 333, II, CPC). 3 –
Apelo  improvido.  Unanimidade.”  (TJMA  –  AC
003602-2002 – (44.200/2003) – 2ª C.Cív. – Rel. Des.
Raimundo Freire Cutrim – J. 22.04.2003).

Quanto  aos  danos  morais  alegados,  não  assiste  razão  ao

Apelante.

É sabido que o dano moral reveste-se de um caráter subjetivo

para ser configurado, sendo que tal pretensão está vastamente amparada em

nossa legislação, inclusive na própria Carta Magna de 1988, em seu artigo 5º,

incisos  V  e  X.  Só  estará  vislumbrado,  quando,  do  fato,  ocorrer  ruptura  do

equilíbrio emocional da pessoa em face da sua normalidade cotidiana, o que

não ficou comprovado pela Apelante. 
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No  que  se  refere  aos  honorários  sucumbenciais,  tenho  por

inafastável a subsunção da norma insculpida no art. 21, parágrafo único, do

CPC, pois, em vista de todos os pedidos que o ora Apelante formulou, nota-se

que em apenas um deles não obteve êxito, atinente ao dono moral.

Deste modo, incumbe ao Apelado arcar exclusivamente com os

ônus sucumbenciais, o que, aliás, não destoa da orientação da jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual:

“...o  litigante  que  sucumbiu  na  parte  mínima  do
pedido  não  deve  suportar  com  as  despesas  e
honorários  processuais...”  (AgRg  no  REsp
1024039/SP,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  18/09/2008,  DJe
21/10/2008).

Por tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO

CÍVEL E À REMESSA NECESSÁRIA, para condenar o Município de CUBATI

ao pagamento de férias acrescidas de um terço referente ao ano de 2012, bem

como para condená-lo em honorários sucumbenciais.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão, representando do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 03 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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